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duges do lucro liquido, por omi:,,são de receita ou
por apropriaOies de custos/despesas incomprovadas,
que impliquem em distribuiçAb de valores a sóCiO!,

dirigentes ou titular. da pessoa iurldica, apuradas
df. ':.' ofic1o, atè o perido base de 1988, itti...:11.1sive,
sujei 1-:':'! IM ISO	 ,A0 imposto de que trata o artÁgo 80.
do Decrelo-lei nr. 2.06/83.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

FOCI11:II0	 interposto por STÃRA - COMERCIO	 E INDUSTRIA DE Cfil...1FICÇTJES

LTDA.::

ACORDAM os Membvos da Primeira. C:I.1tiltara do Primeiro Con

selho do Contribuintes, por maioria de VOt0S 9 dar provimento parcial

ao recurso, para excluir da exiTència do encargo da URD do per :rode de

Fev. a Jul/91, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente htlgado. Vencidos os Conselheiros Jezev de Oliveira Cândido,
Manoel Antonio Oadelha Dias, e Mo ri. Seif, que negavam provimento ao
recurso.

em 20 de março de 1994
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VOSN FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENIET e SEBASTIA0 RODRIOUES
-

CABRAL. Ausente juslific:adament.v.,.., o Conv.elheÁro CELSO ALVES FETTOSA, li;
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HINISTERIO DA FAZENDA

FI:;.'"111 :i.UM CONSELHO DE] CONTRÁPUINTES

Reurso n'] 79.462	 Preces,..n n'13962/000.050/92- -64
Acórdão n9 101-86.335

R ELATÓRIO

Sitra. Comércio e Ind ,:,.tria. de Ccwifec]..çf.les
Ltda, CGC 13.986.C27/0001 -52, apres g, nta a. peça. recursal de fls. "..Y.-1-/:"."5„
contra. decisão do Delegado da. Receita rede 'val em Florianópolis, SC..,
que julgou. imi...Jr-f.3i...,-..hm-ite a. impugnação contra oxidei ...leda. ]fi.scal do impos--	 ]
to de renda na fonte, relativa. aos exercle...ios de 1988 e 1989, anos 1I.....-- 	 ]
ses de 1.997 e 1998, apurada. conforme aut.o de infraço de fls. 06.

Em a0b 'fiscal direta. junto ao sujeito
pàssivo foram constatadas as 1..rri.2(yA1,m'ddades de emissao de receitas,, ..	 .
por ci......ritabilizaçO a menor, do efetivo custo

	

quinas, e de aprom-iaç'ãe de custos] nao comprovados documentalmente, 	 ]
conforme desrlTdção o apuvaçan f.-.on.:1:.-L...1 	 10 termo de .-..,,.:.].]rificaç.AO e en--	 ]
cerramento de ação f...H.,i.c...d.. de fls 02/05. EM conseguOncia, foi exigido o 	 ]
imposto de renda. de pessoa jurÀdica, pertinente e, por reflexo,
posto de renda Iia. fonte, de que trata o presente processo.

Em tempo t!,ábi,l, o	 f.:.:(-...);vt.1]....ibuinte	 apresenta.	 ]

	

impugnação à autoridade sdngular, n'ão contraditando os ]flind,mvp:N-Itos da.	 ]

	

exigOncia, exceto a. aplicalb da "1RD. Questiena, sdm, a nulidade do 	 ]
prociiiini.ito fiscal, com fulcro nes argumentos a, seguir] sintetizados::

a) ultrapassagem do Prazo de	 ]

	

fiscalizaçã'',O:: fundado no artigo 196 do C.T.N., a. ri:Dr.:c.): -rente afirma Wão	 ]
1:...Nm- sido respeitado o disposto no artigo 7

	

	 parágrafo 2', do Decreto	 ]
entru a. data de ]frr.r.u1...-.) da.

fl...:::.c.a.lização e a. lavuatura do auto questionado:j

h )	 o	 ..]:.ki..1 t o 	 d e	 i irfl-a.1.,.:2(o	 fc)j.	 ]

	

lavrado fora. do local de verificaçàO da. falt.:]:....„ em contradiçO ao dis-- 	 ]
posto no artigo 10, 11, do mesmo Decreto n ''' 70.235/72

c) a 1RD, aplicada à oxigCincia.] 	 ]
fiscal, nã'o pode ser ut:1lizada. como indexador de tiyib=...d.i.s.

	

Ao apreciai- essas pveliminares, a autord.-- 	 ]

	

dado singular] as] :julga improcedentes, fundamentando sua. deciso nos 	 ]
seçjklintes quesitos::

	

a.) o prazo de que trata o art.1 -] 	 :

	

go 7], pará.grafo 2", do Decreto n "" 70.235/72, vincula-se à expwaaned--	 ]
dade do sujeito p.:]:.......,isivo, insita no paT]. á..grafb 1' de mesmo	 artigo	 7".	 ]
Tal	 prazo ê suc..-..],.=....H.,.:,....k.),Nric:rite prorrogado, em igual período, por] qualquer] 	 ]

	

ato que indique o pr..3:..,-s.f.:..3..Hric.,nto dos] tra..1.."I3w...vs. mab se t..11......i•]..„ portanto, 	 ]
de prazo para término do trabalho de fi..--.,-.....:......1.3...z.açàw,;

b) o prazo máximo para.	 (..:.c....-JrIclu--	 ]

	

são de iraiialho de ''Uns.f.:alizaçO, previsto no artigo 196 do C.T.N., ja.--] 	 ]

	

mAis foi fixado pela. legislaçãO apli..í...,.,,e1„ na. forma. expressa. no mesmo	 (.]

	

ar+idn 19:!	 ']]''

) k....Ái ,..1
......,	 ..	 ,	 ...,
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Acórdão n9 101-86.335

às nuLidàdes	 nc)

fàto de n	 de :infrâçâo ler sido ià•i . àdo for à do stàbeiecimeni.o do
f:on1.1-iiminte, 	 se irriluLaridàde, nào preiu.dicà o suieií . o	 nem
o desLinde do lilÁgjo, u.àrecendo, inelktsie, de ser 	 sànàdâ,
previsio no	 60 do m.....smo	 n

f.: ..!uànto à IRO, nào howJe suà cePrànç.à
mo indoàdor	 mone l.rLo;;	 làxà	 iuros, cenft)rme càpiiulà.do
no àvLii.lo 30 dà ic?.1 no 8.'2.18/91-

!nconformâdà com à decis'ão sinquiàr, à
àpresenià os mesmos ârqumentos â à.precjàço desie Lote.

,

E o relâtório

3 OYO

(":01 ISE'l I IE. 	 El 1	 I	 C.n.	 !:¡:(:11

O recurso foL àpresentàdo	 plàzo
no àrtiqo 3.3 de Decrelo ne 70.2P5/72.

Relà1.ivàme1 e às	 ràíifjcà-
dàs peLà recorren i e, cnmwe destaeâr à fundâmeni . àdà àrqumenlàçàe leqà:
dà	 'à fluo", desenvolvidà nà susi.enVàçWip dà neqâlivà dà
cede.:inclà dà impurinàço. bomr.ânte?

 ::	 c	 í	 cIerfno

	

c.:1 c)	 de	 sE	 k	 ij	 „ 0(4	 2	 c) (.41 !	 el!7.!	 EI !
i )	 r	 I r1	 1 V	 d C:	 1	 i 1 E	 d	 iriCM i
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de 5 1 . 1.:A CCDHI:ifl1 1 1d .iRdi2,,	 previsi_o no pàrádrà .;: o 2
lo

2..	 à-i.irmaçâo que o Auie
infuaçào ftyi là ,Jràdo forà do esiàbiecimenlo porque por proc.essàifienio

elemenio sÈlsLonte suà nulidàde, como hem
fu.1 .1d1 ,-..witou	 à àul . oridàd	 "à quo'.	 AlÁás, padroniàdos os procodimen

	

Ref..eil.à Federà1, àiràvs de seus 	 1.em làbol . àdo Iodos os
âni.',os de infràçào por proçossàmen Á o efel! . f.:.knice de dàdos!;

	

àrLigo	 de Códicjo CÁ
vii, à que fàz refernkjà à (:.' :c coo o cl E	 respeflo à nulidàde de àhp
JUR:rDiCO, que• SQ revjsIà dà formà prescrif'à em Lei. Orà, à
dià de	 I.1-Li..)1.11d--.ft)3 de ofl'cio, ó	 de que se r-evesl:e

	

7.41k
-4	 \\
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a administração, para que a lei cumpra suas finalidades. Ainda que a-
plicado o artigo 145, citado, ao processo administrativo, cumpre sa-
lientar que o fato de o auto de infraçao ser processado eletronicamen-
te não prejudica o sujeito passivo, nem influi na solução do litígio.
Não fundamenta, portanto, causa de sua nulidade.

Quanto à TRD, esta não è índice de corre-
ção monetária, pois, reflete as variaçbes do custo de captação de de-
pósitos a prazo fixo. Inaplicável, portanto, sob o enfoque prescrito
no artigo 9 da Lei n' 8.177/91.

Tal fato, aliás, foi reconhecido pela
própria legislação tributária, Lei n' 8.383/91, ao determinar a com ....
pensada° da IRD, indevidamente paga como correcáo monetária de tribu-
tos. O artigo 80 da Lei n' 8.383/91 operacionaliza a declarada incons-
titucionalidade do artigo 9' da Lei n' 8.177/91, conforme Ação Direta
de Inconstitucional.idade n' 493-0/DF, julgada procedente pelo S.T.F,
na qual restou afirmado:

"O disposto no art. 5', XXXVI, da Consti-
tuição Federal se aplica a toda e qual-
quer. lei infraconstitucional, sem qual-
quer distinção entre leide direito pú-
blico e lei de direito privado, ou entre
lei de ordem publica e lei dispositiva.
Precedente do STF.

A taxa Referencial (TR) não é índice de
correção monetária, pois, refletindo as
variaçbes do custo primário da captação
dos depósitos a prazo fixo, não consti-
tui índice que reflita a variação do po-
der aquisitivo da moeda."

Quanto á sua aplicarão como Juros de mo-
ra, o Código Tributário Nacional, Lei n' 5.172/66, artigo 161 e pa-
rágrafo 1', lei complementar recepcionada pela vigente Constituição
Federal, já autorizava a lei ordinária a estabelecer a taxa de Juros
de mora para tributos em atraso.

Até o advento da Medida Provisória n'
298, de 29.07.91 (DOU 30.07.91), os juros de mora legalmente exigíveis
estavam previsto no artigo do Decreto-lei n' 1736/79, 1% ao mes ou
fração. A Medida Provisória em questão, convertida na Lei n' 8.218, de
29.08.91, dispunha em seu artigo 3', "verbis":

"artigo 3 ' Sobre os débitos exigíveis
de qualquer natureza para com a Fenda
Nacional, incidirão:

(L)$	

.".......„



MINISTERIO DA FAZENDA	 5
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n'13962/000.058/92-64

Recurso i'

Acórdão n9 101-86.335

I - juros de mora equivalentes a Taxa Re-
ferencial diária- TRD acumulada, calcula-
dos desde o dia em que o débito deveria
ter sido pago, até o dia anterior ao seu
efetivo pagamento N e

II - "omisssis"

Segue-se que, os juros de mora, incorri-
dos antes do advento da Medida Provisória n 298/91, obedecem a regra
da lei anterior dado que os fatos nela previstos se materializam sob
o seu império.

Retroagir a lei nova para abranger' esses
fatos é defeso pela Constituição Federal, (artigo 5', XXXVI) e pelo
Código Tributário Nacional (artigo 106), não sendo a referida Medida
Provisória de natureza interpretativa.

Por outro lado, até a expressa revogaçào
do artigo 2' do Decreto-lei n' 1.736/79, não poderiam coexistir juros
moratórias de 1% ao mes calendário ou fração e juros moratórias calcu-
lados pela TRD, incidentes sobre o mesmo valor em atraso.

Assim, a aplicação da TRD, como Juros de
mora, para débitos tributários em atraso, conforme precrição do artigo
3' da Medida Provisória n' 298/91 (artigo 3' da Lei n' 8.218/91), só é
compatível a partir de 01 de agostode 1991. Isto porque, ate a data
de publicacâo da citada MP, 30.07.91, o comando era da legislação an-
terior aplicável á espécie, D.L. 1.736/79. A incidéncia da mora de 1%
ao mes calendário ou FRAçãO já se concretizara para o mes de julho de
1991, não podendo retroagir a lei para aplicar . a nova taxa a juras já
incorridos.

Finalmente, o artigo 31 da medida Provi
séria n' 298/91, alterando a redação do artigo 9' da Lei n' 8.177/91,
de 01.03.91, não respalda a pretensão do fisco dado

a) que não expressa a que títu-
lo incidiria a TRD,

b) a manifesta inconstituciona-
lidade desse comando (artigo 5', XXXVI, C.F./88), na qual, igualmente
incorreu o artigo 30 da Lei n' 8.218/91, de 29.08.91, não podendo, am-
bos legitimar a exigencia.

4 - O auto de infraçao se sustenta no De-
creto n' 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal. Os ar-
tigos 59 e 60 do Decreto n' 70.235/72 regulamentam, expressamente, os
motivos que causacionam nulidade processual na área administra. iva,

(111)

não sendo o caso presente.
N

2 ,	 .1

j	 .
,
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Nessa linha de juízos, nas preliminares
nego provimento ao recurso, por infundada ardumentaçao legal. No méri-
ÁD,	 \to por sua parcial procedOncia, para excluir da exigOncia os a
resc os atinentes a TRD, como juros de mora, anteriormente a 01 de
* ostt e 1991.

mogo	 4imie
ROBERTO WILLIAM GONçaLVES RELATOR

!
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